
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1772087 - RS (2018/0266026-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARINO PEDRO DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DECADÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. QUESTÕES NÃO APRECIADAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI N. 
8.213/1991. MATÉRIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO JULGADO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 343/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da repercussão 
geral, reconheceu a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido 
de não ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a 
matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas 
os casos submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.
III – Incabível a ação rescisória na espécie, porquanto a questão relacionada à 
incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de concessão de 
benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213/1991), nas hipóteses em 
que o ato administrativo da autarquia previdenciária não apreciou o mérito do objeto da 
revisão, era controvertida à época do julgado rescindendo.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora.
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
Brasília, 01 de junho de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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AGRAVANTE : MARINO PEDRO DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DECADÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. QUESTÕES NÃO APRECIADAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI N. 
8.213/1991. MATÉRIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO JULGADO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 343/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da repercussão 
geral, reconheceu a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido 
de não ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a 
matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas 
os casos submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.
III – Incabível a ação rescisória na espécie, porquanto a questão relacionada à 
incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de concessão de 
benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213/1991), nas hipóteses em 
que o ato administrativo da autarquia previdenciária não apreciou o mérito do objeto da 
revisão, era controvertida à época do julgado rescindendo.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada em entendimento consolidado nesta 
Corte acerca da aplicabilidade da Súmula 343/STF.

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência da Súmula 343/STF 
no caso, porquanto, "o entendimento de que a decadência não alcança aquelas 
questões não apreciadas no ato de concessão não é resultado de uma interpretação 
relativizada do art. 103 da Lei de Benefícios, mas, e isso sim, de uma interpretação da 
regra diante de uma diferente situação e/ou tese jurídica" (fl. 584e) e, também, "se a 
tese defendida no processo anterior foi a de que a decadência não alcança aqueles 
períodos não apreciados/resolvidos na via administrativa, sendo o recurso julgado com 
fundamento na tese de que incide prazo decadencial para os benefícios concedidos 
antes da Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, é cabível a ação rescisória" (fl. 
585e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 592e).
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso, a ação rescisória foi ajuizada pelo segurado, em face do INSS, 
com fulcro no art. 966, V, do Código de Processo Civil, contra acórdão prolatado pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual reconheceu a decadência do direito de 
revisar o benefício previdenciário, nos termos do art. 103 da Lei n. 8.213/1991.

O tribunal a quo, com fulcro na Súmula n. 343/STF, julgou improcedente a 
presente a ação rescisória, consignando que a questão relativa à decadência do direito 
de o segurado revisar seu benefício previdenciário não estava pacificado na época da 
prolação do acórdão rescindendo, em 28.01.2014, nos seguintes termos: (fls. 
504/514e):

 
A decisão agravada teve a seguinte fundamentação:
 

Trata-se de ação rescisória proposta por Marino Pedro da 
Silva, com fulcro no art. 966, V, do NCPC, visando 
desconstituir acórdão da Quinta Turma desta Corte que 
decretou a decadência do direito de revisar o beneficio, ao 
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considerar que a ação foi proposta dez anos após o início do 
prazo de 10 anos, contado, no caso, a partir de 01-08-97.
(...)
No caso, o acórdão rescindendo prolatado em 28-01-14 (fls. 
302-06), com a solução de que o direito de pleitear à revisão 
dos beneficias concedidos antes da MP n° 1523-9/97 era 
alcançado pelo prazo decadencial, embora analisasse tema 
controvertido, dava à questão interpretação razoável, nos 
termos da legislação vigente.
(...)
 

Ao contrário do que sustenta o agravante, não há como dar 
prosseguimento à ação rescisória, pois se mostra inteiramente aplicável 
ao caso a Súmula 343 do STF, sobretudo porque foi ratificada pelo 
Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do RE n° 590.809.
De fato, a questão relativa à decadência do direito de o segurado revisar 
seu benefício previdenciário, encontrava e ainda encontra divergência de 
interpretação nos tribunais pátrios, especialmente em relação ao 
afastamento da decadência para matéria não apreciada no ato de 
concessão do benefício:
Com efeito, apesar da orientação do Superior Tribunal de Justiça, a 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no ARE 845.206, decidiu, 
em 09-12-14, que o prazo decadencial previsto no artigo 103, caput, da 
Lei n° 8213-91, impede inclusive o reconhecimento do novo tempo de 
serviço ou de contribuição ainda não analisado na via administrativa.
Como se vê, resta claro que, ainda hoje, a questão não está pacificada no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal.
A ação rescisória não tem por objetivo adequar situação jurídica já 
acobertada pela coisa julgada à orientação jurisprudencial mais recente 
do Superior Tribunal de Justiça, especialmente porque ainda carece de 
definição pelo STF. Adotar entendimento contrário afronta o princípio da 
segurança jurídica.
Sendo assim, em face da Súmula 343 do STF, não há direito à rescisão 
do julgado.

 
 
Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, o acórdão recorrido não destoa da orientação do Supremo 

Tribunal Federal, firmada em precedente julgado sob o rito da repercussão geral, a qual 
reconhece a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido de não 
ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos 
submetidos a controle concentrado de constitucionalidade.

Esta a ementa do julgado:
 
AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, expressões e 
vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às 
expressões “ação rescisória” e “uniformização da jurisprudência”. AÇÃO 
RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O 
Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da 
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norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro 
passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda. 
(RE 590.809, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
22/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014)
 
 
De fato, a questão da decadência do direito de revisão de benefício não 

apreciada na via administrativa, era controvertida nos tribunais à época da prolação do 
acórdão rescindendo (28.01.2014), como demonstram os seguintes julgados:

 
 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91.
1. Hipótese em que se consignou que "a decadência prevista no artigo 
103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no 
ato administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício. Isso 
pelo simples fato de que, como o prazo decadencial limita a possibilidade 
de controle de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo 
que não foi objeto de apreciação pela Administração".
2. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver negado o 
próprio direito reclamado, não há falar em decadência. In casu, não houve 
indeferimento do reconhecimento do tempo de serviço exercido em 
condições especiais, uma vez que não chegou a haver discussão a 
respeito desse pleito.
3. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar questões que 
não foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não 
foram objeto de apreciação pela Administração. Por conseguinte, aplica-
se apenas o prazo prescricional, e não o decadencial.
Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1407710/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014)
 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/91.
1. O posicionamento do STJ é o de que, quando não se tiver negado o 
próprio direito reclamado, não há falar em decadência.
2. Efetivamente, o prazo decadencial não poderia alcançar questões que 
não foram aventadas quando do deferimento do benefício e que não 
foram objeto de apreciação pela Administração. Por conseguinte, aplica-
se apenas o prazo prescricional, e não o decadencial.
Precedentes do STJ.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1563542/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 03/02/2016)
 
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA NÃO 
DISCUTIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
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1. A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, firmou 
entendimento no sentido de que "a decadência prevista no artigo 103 da 
Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram resolvidas no ato 
administrativo que apreciou o pedido de concessão do benefício.
Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial limita a 
possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, não pode 
atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela Administração" (AgRg 
no REsp 1.407.710/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA).
2. A situação dos autos é semelhante àquela do julgado paradigma, 
porquanto o recorrente busca a complementação de aposentadoria por 
tempo de serviço, mediante o reconhecimento de labor em condições 
especiais. Desse modo, não opera decadência abarcada pelo art. 103 da 
Lei 8.213/91, em relação ao direito não apreciado no processo 
administrativo, sobre o qual incide apenas o prazo prescricional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1551715/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016)
 
 
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. QUESTÕES NÃO APRECIADAS 
PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 103, CAPUT, DA 
LEI N. 8.213/91.
1. Em se tratando de instituto destinado ao controle de legalidade de ato 
administrativo, a decadência prevista no caput do art. 103 da Lei n. 
8.213/91 não pode atingir questões que não foram apreciadas pela 
Administração no momento da concessão de benefício.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1408309/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/08/2016, DJe 15/08/2016)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DECADÊNCIA. QUESTÕES NÃO APRECIADAS 
PELA ADMINISTRAÇÃO. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS ARTS. 
1036 a 1041 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 (TEMA 975) 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno. II - O 
recurso especial contém tema afetado ao rito especial dos arts. 1.036 a 
1.041 do Código de Processo Civil, relativo à "questão atinente à 
incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de 
concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 
8.213/1991) nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia 
previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão." (REsps 
1.648.336/RS e 1.644.191/RS - TEMA 975), pendente de julgamento na 
Primeira Seção desta Corte. III - A Primeira Turma firmou orientação no 
sentido de determinar o retorno dos autos à origem, onde ficarão 
sobrestados até a publicação do acórdão a ser proferido nos autos do 
recurso representativo da controvérsia, em observância ao princípio da 
economia processual e à própria finalidade da Lei 11.672/2008. Tal 
orientação encontra respaldo em decisão do Plenário do Supremo 

Documento eletrônico VDA25403635 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 14/05/2020 15:18:56
Código de Controle do Documento: 18e446b3-ab25-42c9-b57d-afb0c5cd04ad



Tribunal Federal na Questão de Ordem no RE 540.410/RS, Rel. Ministro 
Cezar Peluso em 20/08/2008.
IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
tornar sem efeitos as decisões antecedentes.
(EDcl no AgInt no AgRg no REsp 1399836/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
03/08/2017)
 
 
No âmbito desta Corte, 22.05.2014, quanto ao tema, adotou-se o 

entendimento, segundo o qual, “a decadência prevista no artigo 103 da Lei 8.213/91 
não alcança questões que não restaram resolvidas no ato administrativo que apreciou 
o pedido de concessão do benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo 
decadencial limita a possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, não 
pode atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela Administração" (AgRg no 
REsp n. 1.407.710/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T., DJe 22.5.2014).

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. QUESTÕES NÃO APRECIADAS 
PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 103, CAPUT, DA 
LEI N. 8.213/91.
1. Em se tratando de instituto destinado ao controle de legalidade de ato 
administrativo, a decadência prevista no caput do art. 103 da Lei n. 
8.213/91 não pode atingir questões que não foram apreciadas pela 
Administração no momento da concessão de benefício.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.408.309/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/08/2016, DJe 15/08/2016).
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEMA NÃO APRECIADO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA QUANDO CONCEDIDO O BENEFÍCIO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. De acordo com os Recursos Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC, incide o prazo de decadência do artigo 103 caput da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na 
Lei 9.528/1997, ao benefício concedido anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência, isto é, 28/6/1997.
2. É possível afirmar que por ato de concessão deve ser entendida toda 
matéria relativa aos requisitos e critérios de cálculo do benefício 
submetida ao INSS no requerimento do benefício, do que pode resultar o 
deferimento ou indeferimento do pleito.
3. No presente caso, a pretensão veiculada consiste na revisão da renda 
mensal inicial do benefício em razão de tempo rural não computado, tema 
não apreciado pela Administração. Por isso não há falar em decadência.
4. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1.429.312/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015).
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Ainda no âmbito desta Corte, a mesma questão foi afetado pela Primeira 
Seção, em 10.05.2017, em apreciação do Tema 975, no julgamento dos Recursos 
Especiais 1.648.336/RS e REsp 1.644.191/RS, realizado em 11.12.2019, cujo acórdão 
ainda encontra-se pendente de publicação.

Tal quadro atrai a aplicação a Súmula n. 343/STF, porquanto, a 
interpretação dada ao art. 103 da Lei 8.213/1991 - questão atinente à incidência do 
prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de concessão de benefício 
previdenciário do regime geral, nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia 
previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão -, ainda era controvertida à 
época da prolação do acórdão rescindendo, em 28.01.2014.

Sobre a aplicação da Súmula n. 343/STJ, mesmo quando a matéria tenha 
sido pacificada posteriormente, colhem-se os seguintes julgados:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO 
LEGAL. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO PARA NOVA APOSENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. 
SÚMULA 343/STF. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO, 
PARA JULGAR O PEDIDO RESCISÓRIO DO INSS IMPROCEDENTE.
1. Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973, a 
violação de lei deve ser literal, direta e evidente, de sorte que não se 
configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma dentre 
as interpretações possíveis, sob pena de se tornar um mero recurso com 
prazo de interposição de dois anos.
2. No caso dos autos, a alegação do autor não evidencia que o acórdão 
rescindendo tenha ofendido a literalidade dos dispositivos legais 
invocados. Ao contrário, a tese adotada no acórdão refletia a orientação 
firmada por esta Corte, em julgamento de recurso repetitivo, afirmando o 
direito do Segurado de renunciar à aposentadoria para requerer novo 
benefício que lhe seja mais vantajoso, sendo prescindível o ressarcimento 
dos valores recebidos ao tempo do gozo do benefício renunciado.
3. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é incabível Ação 
Rescisória balizada na modificação da interpretação de norma federal e 
que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que oscilações 
jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder Judiciário 
deixar em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do 
tempo em que foram proferidas.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.809/RS, julgado 
em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. MARCO 
AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a 
incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que a Ação 
Rescisória estiver fundada em violação de dispositivo constitucional, 
exceto no caso de pronunciamento daquela Corte em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade.
5. Recurso Especial do Segurado provido para julgar o pedido rescisório 
do INSS improcedente.
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(REsp 1785834/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 05/09/2019, destaque 
meu)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LEI N. 7.787/1989. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO 
STF. APLICAÇÃO.
1. A admissão de ação rescisória ajuizada com base no art. 485, V, do 
CPC/1973 pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a 
decisão de mérito impugnada tenha contrariado a literalidade do 
dispositivo legal suscitado, atribuindo-lhe interpretação jurídica 
absolutamente insustentável.
2. "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando 
a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais" (Súmula 343 do STF).
3. Hipótese em que a ação rescisória não é cabível, pois o acórdão 
rescindendo, cuja conclusão é no sentido de que a contribuição ao INCRA 
teria sido extinta pela Lei n. 7.787/1989, apoia-se em interpretação 
razoável, orientada, à época, por diversos julgados deste Tribunal 
Superior.
4. Ação rescisória não conhecida.
(AR 4.443/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 14/06/2019)
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
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questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 
de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
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IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.772.087 / RS
Número Registro: 2018/0266026-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001001020174040000 00018263420134049999 1001020174040000 18263420134049999

Sessão Virtual de 26/05/2020 a 01/06/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARINO PEDRO DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARINO PEDRO DA SILVA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 01 de junho de 2020
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